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Antonio Queiroz: Entraem vigor a Previdéncia Complementar do
servidor

Nesta data, de 5 de fevereiro de 2013, comega a vigorar a Previdéncia Complementar dos Servidores
PUblicos, instituida pela Lel 12.618, de 30 de abril de 2012. O governo, por meio da Portaria 44, de 31
de janeiro de 2013, publicada no Diario Oficial da Uni&o de 4 de fevereiro de 2013, editada pela
Superintendéncia Nacional de Previdéncia Complementar (Previc), aprovou os planos de beneficiose o
Convénio de Adesdo da Unido a Fundacéo de Previdéncia Complementar do Servidor Publico Federal,
além de, por decreto sem numero de 12 de novembro de 2012, publicado no Diario Oficial do dia
seguinte, ter nomeado os integrantes dos conselhos deliberativo e fiscal provisorios da Funpresp.

Com isto, segundo o artigo 30 da Lei 12.618, os novos servidores serdo filiados obrigatérios do Regime
Proprio do Servidor até o limite de R$ 4.159,00, que equivale ao teto de contribuicdo e beneficio do
INSS. Se desgjarem uma aposentadoria com valor superior ao teto do INSS, poderdo aderir a
Previdéncia complementar.

Os servidores que ja estavam no servico publico antes de 5 de fevereiro, se desgjarem, poderdo aderir a
previdéncia complementar nos proximos 24 meses, portanto até 5 de fevereiro de 2015, renunciado ao
direito a aposentadoriaintegral pelo regime proprio, no caso de quem ingressou até 31 de janeiro de
2003, ou a aposentadoria pela média de suas contribuicdes pela totalidade da remuneracdo, no caso de
gue ingressaram entre 1° de janeiro de 2004 e 31 de janeiro de 2013.

Para os servidores em exercicio antes de 5 de fevereiro de 2013, basta dizer que existem quatro
possibilidades de aposentadoria pelas regras do regime proprio, que precisam ser consideradas antes de
gual quer decisdo sobre a adesdo ou ndo a previdéncia complementar.

Com o propdsito esclarecer algumas duvidas a respeito da Previdéncia Complementar do servidor
publico, apresentamos al guns esclarecimentos sobre esta nova modalidade de previdéncia para 0s
detentores de cargo efetivos na Uni&o.

Este texto, elaborado sob a forma de perguntas e respostas, portanto, destina-se a responder as principais
davidas dos servidores publicos sobre o novo regime previdenciario. Esses esclarecimentos, em nossa
avaliacdo, podem contribuir para preencher umaimportante lacuna nesse momento de apreensdo e até
angustia dos servidores publicos com relacéo ao futuro de suas aposentadorias.

Como é estruturado o Sistema Brasileiro de Previdéncia e onde entra a Previdéncia
Complementar?

O Sistema Brasileiro de Previdéncia é formado por um tripé com trés regimes previdenciarios: a) o
Regime Geral, acargo do INSS, b) o Regime Préprio dos servidores, de responsabilidade do Tesouro, e
¢) 0 Regime Complementar.

O Regime Geral de Previdéncia Social (GRPS), a cargo do Instituto Nacional de Seguro Social (INSS), €
publico e de carater obrigatério para todos os trabalhadores do setor privado e servidores publicos
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contratados pela Consolidacdo das Leis do Trabalho (CLT). De amplitude nacional e carater
contributivo, possui teto de contribuicéo e de beneficio, atualmente de R$ 4.15900 (fevereiro de 2013).
Seu regime financeiro € de reparticdo simples e faz parte do sistema de Seguridade Social, que também
custeia as despesas com Sallde e Assisténcia Social.

Os Regimes Proprios dos Servidores Publicos, de responsabilidade dos respectivos tesouros (Uniéo,
estados e municipios), sdo publicos e de carater obrigatério para os detentores de cargo efetivo, no caso
dos servidores civis, e para os servidores militares, no caso das Forgas Armadas. Os planos ofertados séo
de beneficio definido e, para os servidores civis, no caso da Unido, passa ater teto de contribuicéo e de
beneficio a partir de 5 de fevereiro de 2013, em valor igual ao do RGPS, administrado pelo INSS. Faz
parte do orcamento fiscal e o regime financeiro é de reparticéo ssimples.

O Regime de Previdéncia Complementar € privado, possui carater facultativo (voluntario), se organiza
sob a forma de entidade aberta (bancos e seguradoras) e entidade fechada (fundo de pensio). E
auténomo em relacéo a Previdéncia Socia oficial e se baseia na constituicdo de reservas (poupanca).
Seu regime financeiro, portanto, é o de capitalizacéo.

A Lei 12.618 autoriza a criacéo de trés fundos de penséo ou trés entidades fechadas de previdéncia
complementar para administrar o plano de beneficio: 1) a Fundacdo de Previdéncia Complementar do
Servidor Publico Federal do Poder Executivo (Funpresp.Exe), para os servidores do Poder Executivo; 2)
a Fundacéo de Previdéncia Complementar do Servidor Publico Federal do Poder Legislativo
(Funpresp.Leg), para os servidores do Poder Legislativo e servidores e membros do Tribunal de Contas
da Unido; e 3) a Fundacéo de Previdéncia Complementar do Servidor Publico Federal do Poder
Judiciéario (Funpresp.Jud), para servidores e membros do Poder Judiciario.

Na préatica, entretanto, existirdo apenas dois fundos de pensdo: um do Poder Executivo, e outro do Poder
Judiciério e do Ministério Puablico. O Poder Legidativo e o Tribunal de Contas da Uni&o aderiram ao
fundo de penséo do Poder Executivo.

A Previdéncia Complementar para os servidores publicos esta prevista na Constituicdo?

Sim, desde a Emenda a Constituicdo 20/1998, da reforma da previdéncia do governo FHC. A referida
emenda acrescentou o paragrafo 14 ao artigo 40 da Constituicédo para autorizar a Unido, os estados, o
Distrito Federal e os municipios alimitarem a cobertura do Regime Préprio de previdéncia dos
servidores publicos ao teto do Regime Geral de Previdéncia Social, desde que instituam fundo de pensdo
para seus servidores.

A Emenda Constitucional 41/2003, no governo Lula, por suavez, aterou a redacéo dada pela Emenda
20 ao paragrafo 15 do artigo 40 da Constituicdo, para substituir a exigénciade Lei Complementar por
Lei Ordinéria e para determinar que a entidade fechada de previdéncia (o fundo de pensio) do servidor
ofertaria aos seus participantes planos de beneficios somente na modalidade de contribuicdo definida.

Se a Previdéncia Complementar do servidor esta prevista na Constituicdo desde 1998, por que
somente em 2012 foi aprovada alei que criou a Funpresp?

Porque houve forte resisténcia dos servidores publicos nos governos anteriores. O governo FHC, apesar
ter enviado projeto de lei complementar, ndo teve forca politica para transforma-lo em lei. O governo
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Lula, que nareforma da previdéncia passou a exigir lei ordinaria para regulamentar essa matéria, mesmo
tendo enviado o PL 1.992/2007, ndo conseguiu aprové-1o antes do término de seu mandato. A presidente
Dilma Rousseff, com menos de dois anos de mandato, mesmo com a 0posi¢&o dos servidores e suas
entidades, conseguiu no Congresso Nacional a aprovagao do PL 1.992, que foi transformado naLel
12.618, de 30 de abril de 2012.

Que beneficios a entidade de Previdéncia Complementar ou o Fundo de Penséo é obrigado a
oferecer a seus participantes?

Além do beneficio programado, que é a complementacdo da aposentadoria, o fundo de pensdo deve
assegurar, também, os beneficios ndo programados para os eventos de invalidez e morte. Em relacéo a
estes, o fundo de pensdo tanto podera administra-los diretamente quanto contraté-10s externamente.

Qual a principal mudanca na aposentadoria com a Lei da Previdéncia Complementar ?

Com a criacdo da Fundacéo de Previdéncia Complementar do Servidor Publico Federal (Funpresp), o
valor das aposentadorias e pensdes no servico publico civil deixara de ser integral ou de ter por base de
célculo atotalidade da remuneracdo, e ficara limitado ao teto do Regime Geral de Previdéncia Socia
(RGPS), atuamente fixado em R$ 4.159.00. E parafazer jus a esse beneficio limitado ao teto, o servidor
contribuird com 11% até esse limite. Essa regra valera, obrigatoriamente, para todos os servidores que
ingressarem no servico publico apods a instituicdo do fundo.

Entdo deixa de existir a possibilidade de aposentadoria integral ou com base na totalidade da
remuneracao?

Para os servidores admitidos a partir de 05 de fevereiro de 2013, sim. Eles ser&o segurados obrigatorios
do Regime Préprio do servidor somente até o teto do INSS. Acima disto poder&o aderir a Previdéncia
Complementar, filiando-se & Funpresp.

E bom negdcio, para este novo servidor, optar pela Previdéncia Complementar ?

E sim. Por dois motivos. Primeiro, porque ele garante uma complementac&o de sua aposentadoria. E
segundo, porgue o governo contribuira com até 8,5% da parcela da remuneracéo que exceda ao teto do
INSS para a complementagao de aposentadoria desses servidores.

E como serd a forma de contribuicdo do servidor queingressar na Previdéncia Complementar ?
Ele contribuira para o Regime Proprio, até o teto do Regime Geral ou do INSS, no percentua de 11%, e
acima disto contribuird com o percentual que desgjar para o Fundo de Pensio dos Servidores. O
governo, como patrocinador, so contribuira com até 8,5%.

E se 0 novo servidor quiser contribuir com maisde 8,5%, ele pode?

Pode sim. A regra € a seguinte. O governo, como dito anteriormente, contribui com o mesmo percentual
do servidor até o limite de 8,5%. Ou sgja, se 0 servidor contribuir com menos, 5% por exemplo, a
contribuicéo do governo sera paritaria, no caso também 5%. Se, entretanto, o servidor resolver contribuir
com 12%, o governo para nos 8,5%. Dizendo de outra forma, se for para contribuir com menos de 8,5%,
0 governo acompanha. Se for para contribuir com mais, o Executivo para os 8,5%.

E se o servidor quiser contribuir para outra entidade de Previdéncia Complementar que nédo a
Funpresp, elerecebera a contrapartida da Uniéo?
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N&o. Ele sb tera a contrapartida do patrocinador, de até 8,5%, se aderir a Funpresp.

Se o servidor que participe do Fundo de Pensdo vier a adoecer, quem pagar a seu salario acima do
teto previdenciario?

O Regime Préprio ao qual é filiado obrigatério. O art. 202 daLei 8.112, de 1990, prevé que “sera
concedida ao servidor licenca para tratamento de salde, a pedido ou de oficio, com base em pericia
médica, sem prejuizo daremuneracdo a que fizer jus’. Assim, durante o periodo em que estiver afastado
por motivo de salde, seu salério seré pago pelo Regime Préprio.

Como fica a situacéo dos atuais aposentados e pensionistas, com a instituicao da Previdéncia
Complementar do servidor publico?

Permanece inalterada. N&o ser&o atingidos com as novas regras, exceto indiretamente, pela quebra da
solidariedade entre o novo servidor (que vier aingressar no servico publico depois da criagdo do fundo
de pensdo), e eles, ja que os novos servidores ndo terdo direito a paridade. 1sso, certamente, motivara
pressdes pela separagdo do aumento ou regjuste dos servidores ativos e dos aposentados e pensionistas.

E como ficam os atuais servidor es, aqueles que contribuem pela totalidade da remuner agcao?
Também néo seréo afetados. Todos os servidores que ja estavam no servigo publico antes da criagdo do
fundo de pensdo poderdo continuar contribuindo com atotalidade de sua remuneracéo e poderdo se
aposentar com base na Ultima remunerac&o, seja integral ou pela média das contribui¢des. Os que
ingressaram antes da reforma de 1998 teréo direito a paridade e integralidade, além de poderem se
beneficiar daregra de transicéo, que permite atroca do tempo de contribuico por idade (férmulas 85
para mulher e 95 para homem). Também terdo direito a paridade e integralidade os servidores que
ingressaram no servico publico entre a vigéncia das Emendas Constitucionais 20, de 15 de dezembro de
1998, e 41, de 19 de dezembro de 2003, desde que contem idade minima (55 anos mulher e 60 homem),
tempo de contribuicdo (30 anos mulher e 35 homem), e comprovem 20 anos de servico publico, dez na
carreira e cinco no cargo. Ja os que ingressaram a partir de 1° de janeiro de 2004 até 31 de janeiro de
2013, apds completarem os requisitos para aposentadoria, terdo direito a aposentadoria com base na
atualizacdo més a més de suas contribuicdes, e terdo um beneficio sendo igual, com certeza muito
proxima da ultima remuneracéo.

Ent&o os servidores admitidos antes da aprovacéo do plano de beneficios do Fundo (5/2/2013) ndo
ser &o submetidos obrigatoriamente ao novo teto do Regime Proprio?

|sto mesmo. Eles ndo serdo obrigados a aderir ao novo regime. Mas alei faculta aeles migrarem paraa
Funpresp nos préximos 24 meses, ou sgja, até 05 de fevereiro de 2015. Se, livre e espontaneamente,
resolverem aderir, o que acontecera de formairreversivel, esses servidores terdo direito a trés beneficios,
mas sem nenhuma garantia de que a soma deles seraigual a tltimaremuneracéo. O primeiro sera
equivalente a contribuicdo ao Regime Proprio, limitada ao teto, que sera corrigido anualmente na mesma
data e indice de regjuste dos beneficios do INSS, o INPC. O segundo, um beneficio diferido ou especia
correspondente ao tempo em que contribuiu pela totalidade da remuneracéo, que sera corrigido pelo
IPCA — indice Nacional de Pregos ao Consumidor Amplo. E o terceiro, o que acumular de reservas no
fundo de penséo, cuja atualizacdo depende da rentabilidade do mercado.

E bom negdcio o servidor migrar para a Previdéncia Complementar ?
Se ele tiver duvidas se vai ficar no servico publico até se aposentar, € bom negdcio sim, porque se ele
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sair pode levar, mediante a portabilidade, o que acumulou no fundo de pensdo. Ja se tiver certeza que
ficara até se aposentar, € melhor refletir muito bem.

Quetipo dereflexdo o servidor deve fazer antesde migrar para a previdéncia complementar ?

O servidor que decidir migrar para a previdéncia complementar, embora vater direito aum beneficio
diferido/especia proporcional ao tempo que contribuiu pela totalidade da remuneracdo, além de
aposentadoria limitada ao teto pelo Regime Proprio, precisa saber que na previdéncia completar o
percentual que serd capitalizado para sua complementacéo sera de 17% (8,5% dele e 8,5% do governo),
dos quais seréo descontados taxa de administracéo e percentuais para um fundo de cobertura de
beneficio extraordinario (para morte, invalidez, aposentadorias especiais, cComo magistério,
aposentadoria da mulher e de sobrevida do assistido), enquanto no sisterma em que ele contribui pela
totalidade da remuneracdo, sua aposentadoriatera por base de calculo 33% (11% dele e 22% do
governo) datotalidade da remuneracéo.

E quem pagar & esse beneficio diferido/especial relativo ao tempo passado com base na
contribuicéo integral?

Sera pago pelo 6rgéo competente da Uni&o, por ocasido da concessdo da aposentadoria do servidor,
inclusive por invalidez, ou penséo por morte pelo Regime Proprio de Previdéncia da Unido, enquanto
perdurar o beneficio pago por este regime, inclusive junto com a gratificacdo natalina.

Como sera calculado o valor do beneficio diferido/especial anterior mente mencionado?

O beneficio especial serd equivaente a diferenca entre a média aritmética simples das maiores
remuneracdes anteriores a data da opcédo pela Previdéncia Complementar, utilizadas como base para as
contribuicdes do servidor ao Regime de Previdéncia da Unio, atualizadas pelo indice de Pregos ao
Consumidor Amplo — IPCA, divulgado pela Fundagéo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica
(IBGE), correspondentes a (80%) oitenta por cento de todo o periodo contributivo desde a competéncia
julho de 1994 ou desde a data do inicio da contribuicéo, se posterior aquela competéncia, e o teto de
contribuicao do RGPS, multiplicada pelo fator de converséo.

Como ficara a situacdo de um servidor optante pela Previdéncia Complementar, se ele resolver
deixar o servigo publico?

Ele terd quatro possibilidades quanto as reservas que acumulou no fundo de pensdo. A primeiraé o
resgate da totalidade das contribuigdes vertidas por ele (as feitas pelo governo ficam com o fundo),
descontada a taxa de administracdo. A segunda € o autopatrocinio, ou sgja, ele se mantém vinculado a
previdéncia complementar, mas terd que aportar ao fundo o percentual equivalente a sua contribuicéo,
como participante, e a contribui¢do do patrocinador para garantir o beneficio contratado. A terceiraéa
opcao pelo beneficio proporcional diferido (BPD), a ser concedido quando de sua aposentadoria. E
guarto, a portabilidade, ou sgja, afaculdade que ele tem de levar todas as suas reservas, inclusive a
contribuic¢ao do patrocinador, para outro fundo de penséo.

Ha diferenca de planos de beneficios entre o Regime Préprio e o de Previdéncia Complementar ?
Sim. No Regime Proprio, o plano é de beneficio definido, aguele em que vocé sabe previamente quanto
ter& de aposentadoria, ainda que sua contribui¢éo possa variar ao longo do tempo, paramaior ou para
menor, porém com o governo contribuindo com o dobro do que contribui 0 servidor. JAno Regime
Complementar, o plano sera de contribuicéo definida, aquele em que o servidor tem clareza sobre o
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valor da contribui¢do, mas ndo tem a menor idéia de quanto terd de complementacdo, ja que depende de
variaveis que ndo controla, como a gestéo do fundo, as crises e especul agdes nos sistema financeiro, etc.

Como seréa o calculo da aposentadoria no Regime Complementar ?

O valor do beneficio programado, a complementacéo da aposentadoria, seré feito de acordo com o
montante do saldo da conta acumulado pel o participante, devendo o valor do beneficio estar
permanentemente ajustado ao referido saldo. Ou sgja, se as aplicacdes renderem mais do que o previsto,
o titular da conta sera beneficiado; se renderem menos, sera prejudicado.

Como fica a situacéo de um servidor da Uni&o que ingressou no servico publico antes da criacéo
da Funpresp e que, ja navigéncia do novo regime, foi aprovado em outro concur so publico. Esse
servidor perdeodireito ao regime anterior ?

Quem ingressou em cargo efetivo no servico publico federal antes de 5 de fevereiro de 2013, ainda que
mude de cargo e de 6rgéo, ndo esta obrigado ao novo regime previdenciario, desde que tenha saido de
um cargo e assumido o outro imediatamente, sem interrupcdo. Neste caso, mantém o direito ao regime
anterior.

Qual o prazo que o servidor tem para migrar do atual para o novo regime?
Sera de 24 meses, contados de 05 de fevereiro de 2013.

O servidor com remuneracdo inferior ao novo teto do Regime Préprio pode sefiliar a Funpresp?
Pode sim, mas ndo tera a contrapartida do patrocinador. Ou seja, apenas ele ira contribuir paraa
complementacdo de sua aposentadoria. Apesar disto, é recomendavel que o faga, ja que no futuro podera
ter remuneracdo superior ao teto e passar areceber também a parcela devida pel o patrocinador, no caso o
governo.

Sobre que baseremuneratoériaincidira a contribuicéo para o fundo de pensao?

Tera por base o valor daremuneracéo mensal que exceder ao teto do RGPS (R$ 4.159.00), limitado ao
valor previsto no inciso X1 do artigo 37 da Constituicdo Federal (R$ 28.059,29), que corresponde ao teto
do Supremo Tribunal Federal. Para efeito de contribuic¢éo seréo consideradas as mesmas rubricas
utilizadas como base de incidéncia para 0 Regime Préprio de Previdéncia da Uni&o.

Que beneficio tera um servidor de outro ente feder ativo (estado ou municipio) que néo tenha
instituido a Previdéncia Complementar e queingresse em cargo publico efetivo federal ?

Este servidor, desde que ndo tenha havido interrupgdo entre a saida do cargo anterior e 0 ingresso novo,
tera direito ao beneficio especial diferido relativo ao tempo que contribuiu sobre a totalidade de sua
remuneracao no cargo anterior, nos mesmos moldes assegurados aos servidores federais que migrarem
para a Previdéncia Complementar.

Qual éoregimejuridico da entidade de Previdéncia Complementar ?

A Funpresp, segundo aLe 12.618, sera estruturada na forma de Fundac&o com personalidade juridica de
Direito Privado, tera autonomia administrativa, financeira e gerencial e sua sede e foro serano Distrito
Federal.

Como sera a estrutura de gover nanca das entidades de Previdéncia Complementar ?
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As Entidades Fechadas de Previdéncia Complementar ter&o estrutura governativa com trés colegiados: o
Conselho Déliberativo e 0 Conselho Fiscal, ambos com participacéo paritaria, sendo os representantes
dos participantes eleitos diretamente e com mandato fixo, e a Diretoria Executiva, cujos membros seréo
indicados pelo Conselho Deliberativo.Segue a composi¢éo das instancias col egiadas.

Conselho Deliberativo — Seraintegrado por seis membros, sendo trés escol hidos pela patrocinadora,
NO Caso 0 governo, e trés eleitos pelos participantes e assistidos, sendo a presidéncia indicada pelo
patrocinador.

Consdho Fiscal — Seraintegrado por quatro membros, sendo dois escol hidos pela patrocinadora, no
caso 0 governo, e dois eleitos pelos participantes e assistidos, sendo a presidéncia indicada pelos
participantes.

Diretoria Executiva — Serdintegrada por, no maximo, quatro membros, nomeados pelo Conselho
Deliberativo, conforme definido em regulamento.
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